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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades preconizados nos arts.
103 e 104 do Regimento Interno (Resolução nº TC-06, de 28 de dezembro de 2001) do Tribunal de
Contas. 

2. Responder  à  Consulta  nos  termos  do  item  3  do  Prejulgado  nº  1138,  procedendo,  com
fundamento no artigo 156 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
(Resolução TC n. 006/2001),  a sua reforma, para efetuar  a numeração dos subitens e a modificação do
subitem 3.2, nos seguintes termos: 

3. A alteração da carga horária de servidor público é assunto de interesse local, sendo
de competência dos municípios disciplinar acerca da matéria, conforme determina o inciso I do art.
30 da Constituição Federal;

3.1. No  regime  estatutário,  o  Município  detém  poder  discricionário  para
unilateralmente,  mediante  lei  formal,  modificar  as  condições  do  serviço  e  a  remuneração  dos
ocupantes de cargos públicos, inclusive a carga horária de trabalho, a cujo cumprimento estão eles
obrigados, haja vista não terem direito adquirido em relação a ela, salvo se a lei que regulamentar
sua alteração dispuser de modo diverso;

3.2.  A modificação, ainda que temporária,  da carga horária de um determinado
cargo público, mediante repercussão proporcional na remuneração, não exige a realização de novo
concurso  público  para  seu  provimento,  desde  que  sejam  mantidas  as  atribuições  e
responsabilidades cometidas ao servidor público nele lotado;

3.3. O acréscimo de  horas  laboradas  gera  um incremento  na despesa  de  pessoal,
devendo o Município observar as condições, exigências e limitações impostas pelo art. 169 da
Constituição Federal e arts. 17, 19, 20, 22 e 23 da Lei Complementar nº 101/00, sob pena de
nulidade dos atos, conforme preceitua o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

3.4. No  que  tange  ao  recolhimento  para  o  instituto  de  previdência,  a  alíquota
definida nos estatuto dos servidores deve incidir sobre o acréscimo, uma vez que aquele valor irá
compor a nova remuneração mensal do servidor.

 3. Dar ciência da Decisão, do Relatório e Voto do Relator, do Parecer do Ministério Público junto
ao Tribunal  de  Contas  do  Estado de Santa  Catarina  e  do Parecer  da  Consultoria  Geral,  ao  Prefeito
Municipal de Agronômica.

Ata n.: 45/2017
Data da sessão n.: 10/07/2017 - Ordinária
Especificação  do  quórum:  Adircélio  de  Moraes  Ferreira  Júnior  (Presidente  -  art.  91,  I,  da  LC  n.
202/2000),  Wilson  Rogério  Wan-Dall,  Luiz  Roberto  Herbst,  Julio  Garcia,  Gerson  dos  Santos  Sicca
(Relator - art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly Farias Caleffi
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